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PARECER Nº 936, DE 2024
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2012
De autoria do Nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a vedação às empresas concessionárias de transporte coletivo urbano a imposição concomitante aos motoristas a prática de atividade inerente à função de cobrador.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, durante as cinco sessões (22/11/2012, 23/11/2012, 26/11/2012, 27/11/2012 e 28/11/2012), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo sido distribuída ao D. Relator Deputado Geraldo Cruz, manifestando favorável à aprovação do Projeto de Lei.
Na condição de Relator designado por essa Comissão de Transportes e Comunicação, compete-me nesta oportunidade, em atendimento à determinação do §8º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao respectivo mérito.
Com isso, apresento o parecer desfavorável quanto ao mérito, não merecendo prosperar, conforme as razões a seguir expostas:
Ao contrário da propositura apresentada em 2012, ficou evidenciada nos dias atuais (2024), a eficiência operacional quando o motorista também é responsável pela cobrança, eliminando-se a necessidade de um cobrador adicional à bordo, reduzindo custos operacionais, bem como menos despesas com salários, benefícios e treinamento, o que pode resultar em economia de recursos financeiros para as empresas de transporte público.
Outro fator de relevância é a agilidade no embarque, pois com apenas um funcionário a bordo, o processo de embarque e desembarque é mais rápido e eficiente, reduzindo o tempo de parada nos pontos e melhorando a experiência dos passageiros.
Com o avanço da tecnologia, sistemas de pagamento eletrônico estão se tornando mais comuns, onde o dinheiro em espécie se tornou escasso/obsoleto, pois somente 6% (seis por cento) pagam em espécie, prevalecendo o bilhete único, com catracas eletrônicas, sendo desnecessária a presença de um cobrador adicional, podendo o motorista, tranquilamente, desempenhar um papel importante na orientação dos passageiros sobre como utilizar esses sistemas.
Também reflete potencialmente na segurança, pois um cobrador a bordo no transporte público significa presença de dinheiro em “espécie”, o que chama acaba chamando atenção do assaltante.

Diante do exposto, ainda que Nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifesto contrário à aprovação do referido Projeto legislativo.
Paulo Mansur – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO MANSUR, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 24/4/2024.

Ricardo Madalena – Presidente

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator 

Rodrigo Moraes
Favorável ao voto do relator 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Contrário ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Edna Macedo
Favorável ao voto do relator 

Dr. Elton
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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